
 
 

OFÍCIO Nº 008/2025/GABSEC/SEADE 

 

Augustinópolis/TO, 20 de março de 2025. 

  

À REDAÇÃO DO JORNAL DIÁRIO DE AUGUSTINÓPOLIS 

ATT.: SR. MÁGSON ALVES DE PAIVA 

EDITOR-CHEFE 

  

Assunto: Resposta ao Ofício sobre o caminhão pipa 

  

 

 Prezado Sr. Mágson Alves de Paiva, 

 

Em atenção ao ofício encaminhado por este 

respeitável veículo de comunicação, a Secretaria Municipal 

de Administração de Augustinópolis vem prestar os devidos 

esclarecimentos acerca da situação do caminhão pipa 

destinado à Brigada de Incêndio. 

Inicialmente, cumpre destacar que a 

gestão municipal preza pela transparência e pelo bom uso 

dos recursos públicos, pautando-se sempre na legalidade e 

na eficiência administrativa, conforme preconizado pelos 

princípios inscritos no artigo 37 da Constituição Federal. 

No que tange ao referido veículo, 

esclarecemos que ele não se encontra parado, mas sim cedido 

à Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

(COMPDEC), onde permanece disponível para utilização sempre 

que houver demanda. A sua utilização não ocorre de maneira 

contínua, mas de forma estratégica, conforme as 

necessidades operacionais do departamento ao qual foi 

designado. 

Cabe esclarecer que as informações 

contidas na matéria fazem referência a um processo 

licitatório que não está mais vigente. O atual contrato que 

contempla esse objeto está em conformidade com a Lei nº 



 
 

14.133/2021, que estabelece normas para licitações e 

contratos administrativos no âmbito da Administração 

Pública. Em especial, o artigo 3º da referida lei reforça 

os princípios da eficiência, transparência e 

sustentabilidade na execução dos contratos públicos, 

permitindo que a gestão adote medidas que garantam o melhor 

aproveitamento dos bens contratados para atender ao 

interesse público. 

Além disso, a cessão do caminhão pipa 

para outra pasta encontra respaldo no artigo 11 da Lei nº 

14.133/2021, que dispõe sobre a necessidade de planejamento 

e a racionalização dos recursos para otimizar a gestão 

pública. A Administração Pública tem a prerrogativa de 

realocar bens e serviços conforme necessário, desde que 

respeitados os princípios da economicidade e da finalidade 

pública, o que foi devidamente observado neste caso. 

Por fim, ressaltamos que todos os 

contratos firmados pelo município obedecem aos preceitos 

legais, sendo a transparência um dos pilares da atual 

gestão. Caso necessário, estamos à disposição para 

apresentar documentação que comprove a regularidade do 

contrato de locação e a destinação do caminhão pipa. 

Agradecemos a oportunidade de esclarecer 

os fatos e reiteramos nosso compromisso com a verdade e o 

interesse público. 

 

 

Atenciosamente, 

  

 

LANNA THAYLLANA OLIVEIRA DA SILVA FREITAS 

-Sec. Mun. de Administração e Des. Econômico- 

Decreto nº 144/2024 de 21.10.2024 
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